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CONTRATO Nº 15/2026 
 
 

CONTRATO Nº 15/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE PALMAS/TO, POR MEIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E 
TRANSPORTE PÚBLICO E A EMPRESA FORCE 
COMÉRCIO E SERVICOS LTDA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026003751 
NIPE Nº 17.137003.0001572026-91 

 

O MUNICÍPIO DE PALMAS, neste ato representado por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTE PÚBLICO, com o endereço na  ACNE 1, 
Avenida Juscelino Kubitschek, Conjunto 1, Edifício Via Nobre Empresarial, lote 28-A, Pavimento 
08, nesta Capital, CEP 77006-014, inscrita no CNPJ sob o nº 24.851.511/0050-63, neste ato 
representada pelo Secretário o Sr. WALACE PIMENTEL, portador de matrícula funcional nº 
156321, residente e domiciliado nesta capital, nomeado pelo Ato 284-NM, denominado 
CONTRATANTE, e a Empresa FORCE COMÉRCIO E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
34.635.727/0001-67, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 
ANDREIA PEREIRA ABREU, conforme atos constitutivos da empresa, têm entre si, justo e 
avençado o presente, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo Nº 2026003751 
e NIPE Nº 17.137003.0001572026-91, e observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e 
do Decreto Municipal nº 2.460/2023, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto deste Contrato a contratação de empresa especializada para a prestação 
de serviços de fornecimento e aplicação de película de controle solar (película fumê 20%) nas 
superfícies envidraçadas e janelas da nova sede da secretaria municipal de mobilidade e 
transporte público (SEMOBT), abrangendo uma área total de aplicação estimada de 276,45, 
conforme especificações abaixo: 
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1.2 A contratação citada na subcláusula 1.1 obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem 
como as especificações técnicas, forma de prestação dos serviços e as disposições dos 
documentos adiante enumerados, constantes do Processo Nº 2026003751 e NIPE Nº 

17.137003.0001572026-91, e que, independentemente de transcrição, fazem parte 
integrante e complementar deste, no que não o contrariarem. 
 
1.1.2 Este instrumento de contrato guarda inteira conformidade com o Termo de Referência, 
divulgado por meio do Aviso de Contratação Direta nº 08/2026, publicado no DOMP nº 4.054 
de 16 outubro de 2026 e seu inteiro teor no Portal da Transparência do Município; com a 
Autorização de Contratação Direta e/ou Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente; com a 
documentação; proposta apresentada pela Contratada, datada em 30/07/2026, 
independentemente de transcrição e eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
1.1.3 O fornecimento do objeto ocorrerá de acordo com a forma indicada no Termo de 
Referência. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
UND. 

MEDIDA 
QTD. VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

01 

Serviço de fornecimento e 
aplicação de película fumê 20% 
em janelas e superfícies 
envidraçadas da nova sede da 
SEMOBT. 

Especificações técnicas: 
Transmissão de luz visível de 
20%, bloqueio de 80% da 
incidência de luz, redução de 
calor entre 35% e 50%, e 
bloqueio de raios UV de até 99%. 
Inclui mão de obra especializada 
e insumos. 

M² 276,45 108,45 29.980,00 

Valor total estimado da contratação: R$ 29.980,00 (vinte e nove mil, novecentos e 
oitenta reais). 
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2.1 O prazo de vigência do contrato será de 4 (quatro) meses a partir da data da assinatura, 
prorrogável por até 1 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 
 
2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 
2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
5.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 29.980,00 (vinte e nove mil, novecentos e 
oitenta reais).  
 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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5.3 As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da dotação orçamentária: 

Unidade Gestora:  Secretaria Municipal de Mobilidade e Transporte Público. 
Natureza de Despesa: 3.3.90.39 
Fonte de Recursos: 150000009 
Ficha: 20261934 

Nota de Empenho: 31304 
 
5.4 A CONTRATADA deverá, sempre que existentes, mencionar na respectiva Nota 
Fiscal/Fatura informações sobre o produto, tais como: a Denominação Comum Brasileira 
(DCB) do(s) princípio(s) ativo(s) e, quando houver, a MARCA sob o qual o mesmo é 
comercializado, Fabricante, Apresentação, País de Origem, o número Certificado de Registro 
do Produto junto ao Ministério da Saúde, o número do lote e o prazo de validade do produto. 
Além de mencionar o número do Contrato, o número do Edital, do Processo SES e da 
Autorização de Fornecimento. 
 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

 
6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em 30/07/2026. 
 
6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE ou 
outro índice que venha a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.  

 
6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
 
6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s).  
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6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
 
6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
 
7.1 A CONTRATADA e o CONTRATANTE ater-se-ão ao disposto no Termo de Referência e 
neste instrumento, com observância que o pagamento será realizado no prazo de até 30 
(trinta) dias por meio de ordem bancária em conta corrente da CONTRATADA, Banco: Nubank 
nº 0260 Agência: nº. 0001 Conta Corrente: nº 97588542-0 quando mantidas as mesmas 
condições iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo para o qual não tenha 
concorrido. 
 
7.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = (TX)              I = (6/100)                            I = 0,00016438 
                                  365                                TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
7.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar da data da entrada das notas 
fiscais no protocolo da contratante, por meio de depósito em conta corrente, através de 
Ordem Bancária, ou outro meio adotado pela Município, desde que não haja fator impeditivo 
provocado pela CONTRATADA. 
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7.4 A respectiva nota fiscal/fatura deverá estar devidamente discriminada, em conformidade 
com a nota de empenho emitida em nome do Órgão Solicitante, que deverá informar os dados 
corretos para emissão da nota fiscal/fatura. 
 
7.5 Apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura o Certificado de Regularidade do FGTS, a 
certidão específica quanto à inexistência de débito de contribuições junto ao INSS, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT e a Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 
Tributos Federais, Estadual, Municipal e à Dívida Ativa da União. 
 
7.6 A não apresentação dos documentos enunciados no parágrafo anterior implica a 
suspensão do pagamento da fatura até a sua apresentação, não sendo exigível, neste caso, 
atualização financeira dos valores, por inadimplemento. 
 
7.7 A liberação da nota fiscal/fatura para pagamento ficará condicionada ao atesto de servidor 
designado pela autoridade competente, e será responsável pelo acompanhamento e 
recebimento do objeto contratado. 
 
7.8 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, 
bem assim, em razão de dano ou prejuízo causado à CONTRATANTE ou a terceiros, não 
gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço. 
 
7.9 O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato, e 
enquanto persistirem restrições quanto ao fornecimento efetivado, não gerando essa 
postergação direito à atualização monetária do preço. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

8.1 CABERÁ À CONTRATANTE: 

8.1.1 Designar formalmente, por meio de ato publicado no Diário Oficial do Município, o Gestor 
e o Fiscal do Contrato para acompanhar rotineiramente a execução das manutenções e 
conferir a originalidade dos insumos aplicados. 

8.1.2 Realizar o atesto das notas fiscais em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento do 
Relatório Técnico Mensal, procedendo à liquidação e ao pagamento da parcela incontroversa 
em conta bancária de titularidade da empresa, desde que comprovada a manutenção de sua 
regularidade fiscal e trabalhista perante o SICAF. 
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8.1.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.1.4 Proporcionar as condições indispensáveis à boa execução do contrato, prestando todas 
as informações e esclarecimento necessários; 

8.1.5 Verificar se o fornecimento pela contratada está de acordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência; 

8.1.6 Comunicar oficialmente à contratada, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 
contrato, bem como rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das 
especificações do contrato. 

8.1.7 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear as aquisições e prover 
os pagamentos dentro dos prazos convencionados; 

8.1.8 Efetuar o pagamento correspondente à execução do contrato. 

8.1.9 Acompanhar, controlar e avaliar os serviços/fornecimento através de servidor 
especialmente designado; 

8.1.10 Zelar para que durante a prestação dos fornecimentos sejam cumpridas as obrigações 
assumidas por parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas. 

8.1.11 Comunicar à Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos 
entregues; 

8.1.12 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Município para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

8.1.13 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

8.1.14 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.15 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.1.16 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.17 Aplicar as sanções administrativas, após processo administrativo próprio, quando se 
fizerem necessárias; 
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8.1.18 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

8.2. CABERÁ À CONTRATADA: 

8.2.1 Além dos deveres previstos na legislação, a CONTRATADA deverá: 

8.2.1.1 Obrigar-se ao fornecimento do objeto deste contrato, de acordo com as especificações 
constantes na Dispensa de Licitação nº XXX/2026, em consonância com a proposta 
apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor; 

8.2.1.2 Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto 
da Dispensa de Licitação nº 08/2026; 

8.2.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.2.1.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

8.2.1.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

8.2.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.2.1.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.2.1.8 Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus 
produtos, a contratada responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade 
destes, obrigando-se a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste 
contrato, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou 
transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta; 

8.2.1.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
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contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.2.1.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato e apresentar os respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE; 

8.2.1.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.2.1.12 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE 
quando da entrega do produto; 

8.2.1.13   Apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do 
produto fornecido, sem qualquer ônus adicional; 

8.2.1.14 Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 
Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, 
imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento; 

8.2.1.15 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o 
CONTRATANTE. 

8.2.1.16 Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência; 

8.2.1.17 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento dos produtos, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza. 

8.2.1.18 Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato; 

8.2.1.19 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

8.2.1.20 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
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8.2.1.21 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

8.2.1.22 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

8.2.1.23 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

8.2.1.24 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.1.25 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

8.2.1.26 Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais 
documentos fornecidos pela Contratante. 

8.2.1.27 Respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, estaduais e municipais. 

8.2.1.28 O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a fiscalização do 
Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8.2.1.29 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.2.1.30 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 

8.2.1.31 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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8.2.1.32 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

8.2.1.33 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA 
10.1 O prazo de entrega será realizado, de acordo com a previsão contida no Termo de 
Referência; 

10.2 A entrega será efetuada diretamente no endereço indicado na Autorização de 
Fornecimento, nas quantidades constantes na Autorização de Fornecimento; 

10.3. O(A) Contratado(a) somente irá fornecer os materiais constantes neste contrato ou em 
seus anexos e nas quantidades estipuladas. Respeitando, se houver, a distribuição mensal; 

10.4 – O(A) Contratado(a) deverá manter um controle rigoroso das quantidades fornecidas para 
que as mesmas não ultrapassem o estipulado nos Anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1 Os materiais adquiridos deverão atender as especificações detalhadas contidas no Termo 
de Referência, ETP e demais documentos anexos aos autos do processo administrativo de 
contratação. 

11.2 Em hipótese alguma serão aceitos materiais em desacordo com as condições 
predefinidas no Termo de Referência, ETP e demais documentos anexos aos autos do 
processo. 

11.3 Caberá ao contratado repetir procedimentos às suas próprias custas para corrigir falhas 
verificadas, principalmente na hipótese de entrega de material em desacordo com as 
condições pactuadas ou agendamento conforme informações disponíveis acima. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 
 
12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
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12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
 
12.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
 
12.4 Caso venha a ser comprovado, pelo CONTRATANTE, que a CONTRATADA tenha 
efetuado venda a União, Estados ou Municípios e Distrito Federal, de produtos idênticos aos 
que constituem objeto do presente Termo de Contrato, até o término das entregas, por preço 
inferior ao ajustado, esta Municipalidade adotará as providências cabíveis à revisão contratual 
quanto ao valor, compatibilizando-o com o menor preço praticado no mercado, ressalvada a 
verificação das circunstâncias da ocorrência, tais como custos incidentes, fretes e outros, 
bem como variações de índices de incidência de tributos ou renúncia fiscal, contribuições e 
outros.  
 
12.5 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
12.6 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei nº 14.133, de 2021).  

IV - Multa: 

1. Moratória 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 02 (dois) meses; 

2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

2.1 O atraso superior a 02 (dois) meses autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem, de 0,5 % a 30 
% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem, 0,5 % 
a 30 % do valor do Contrato 

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 0,5 % a 30 % do valor 
do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem, a multa será de 0,5% a 30% do valor do 
Contrato. 
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7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1. a multa será de 0,5% a 30% do valor 
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações, cujas penalidades serão aplicadas de forma 
diversa: 

a) Atraso na entrega parcial dos fornecimentos sem comprometimento da continuidade da 
execução contratual: multa de 0,5% a 5% sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de 
atraso, limitada a 10% do valor total do Contrato; 

b) Descumprimento parcial de obrigações acessórias (exemplo: falha na entrega de relatórios 
periódicos, documentos complementares, treinamento de equipe, entre outros), que não 
comprometam diretamente a finalidade do contrato: multa de 1% a 10% sobre o valor da 
obrigação descumprida; 

c) Inexecução substancial da obrigação principal, que inviabilize a continuidade da execução 
contratual ou cause prejuízo relevante à Administração: multa de 10% a 30% sobre o valor total 
do Contrato, sem prejuízo da rescisão contratual e de outras penalidades aplicáveis. 

Parágrafo único. A aplicação das penalidades acima não impede a Administração de converter 
a multa de mora em compensatória, nos termos do art. 162, parágrafo único, da Lei nº 
14.133/2021, bem como de promover a extinção unilateral do contrato e a aplicação cumulada 
de outras sanções, conforme a gravidade da infração e o interesse público. 

13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

13.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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13.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

13.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 

13.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

13.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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14.1.  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa; . 

14.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório, quando cabível (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO 

15.1 A fiscalização do contrato será exercida por um representante da CONTRATANTE, 
servidor Almir Rodrigues Silva matrícula 413073087, a quem competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução do contrato; 

15.2 A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os fornecimentos, se 
em desacordo com o contrato; 

15.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, resultante de 
imperfeições técnicas ou utilização de material de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implicará a responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. (Art. 120 
da lei 14.133/21). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO ATENDIMENTO A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

16.1 A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados - LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos 
ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe forem 
repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais, jamais 
colocando, por seus atos ou por sua omissão, a CONTRATANTE em situação de violação de 
tais regras. 

16.2 A CONTRATADA declara que designou Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, 
nos termos do § 1º. do art. 41 da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), 
e se compromete a informar os dados de identidade e informações de contato deste 
encarregado na ocasião da assinatura deste contrato. A CONTRATADA também se 
compromete a manter o CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados de contato de 
seu Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído; 

16.3 A CONTRATADA somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços 
contratados, nos limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com 
base no presente contrato e jamais para qualquer outra finalidade. 
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16.4 A CONTRATADA se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos 
agirão de acordo com o presente contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais 
instruções transmitidas pela CONTRATANTE sobre a presente cláusula, comprometendo-se a 
manter o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis 
repassados em decorrência da execução do objeto contratual, em consonância com o 
disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), 
certificando-se a CONTRATADA de que seus empregados, representantes, e prepostos 
assumam compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitos a obrigações legais de 
confidencialidade. 

16.5 Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à CONTRATADA relativas ao 
tratamento de dados pessoais que detiver em decorrência do presente contrato, a 
CONTRATADA submeterá esse pedido à apreciação da CONTRATANTE, não podendo, sem 
instruções prévias da CONTRATANTE, transferir, compartilhar e/ou garantir acesso aos dados 
pessoais que detenha por força do presente contrato, sendo, em regra, vedada a transferência 
das informações a outras pessoas físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 
legais ou para viabilizar o cumprimento do próprio contrato; se a solicitação for realizada por 
autoridade de proteção de dados, a CONTRATADA informará imediatamente à CONTRATANTE 
sobre tal pedido e suas decorrências. 

16.6 A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento das obrigações 
previstas nas leis de proteção de dados, quando relacionadas ao objeto contratual, 
especialmente nos casos em que for necessária a assistência da CONTRATADA para que a 
CONTRATANTE cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do 
tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e 
consulta prévia a autoridades de proteção de dados, incluindo pedidos de acesso, retificação, 
bloqueio, restrição, apagamento, portabilidade de dados, ou o exercício de quaisquer outros 
direitos dos titulares de dados com base nas Leis Aplicáveis à Proteção de Dados. 

16.7 Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE, no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, todas as informações necessárias para comprovar a conformidade das obrigações da 
CONTRATADA previstas neste contrato com as leis de proteção de dados, inclusive para fins 
de elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados pessoais. 

16.8 A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento de suas outras 
obrigações de acordo com as leis de proteção de dados nos casos em que estiver implícita a 
assistência da CONTRATADA e/ou nos casos em que for necessária a assistência da 
CONTRATADA para que a CONTRATANTE cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas 
à segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de 
dados, e consulta prévia a autoridades de proteção de dados. 
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16.9 A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, por escrito, em até 2 (dois) 
dias úteis a contar do momento em que tomou ciência da violação, ou em menor prazo, se 
assim vier a recomendar ou determinar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD, 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais. 

16.10 A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por parte 
da CONTRATADA das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações 
das autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, 
prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e 
eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais 
propostas em face da CONTRATANTE a esse título. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PRÁTICAS FRAUDULENTAS E DE CORRUPÇÃO 

17.1-As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 
colaboradores:  

I – Declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis 
n°s 8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis;  

II – Comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas 
hipóteses previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se 
comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por elas contratados;  

III – Comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Município qualquer irregularidade 
que tiverem conhecimento acerca da execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VINCULAÇÃO 

18.1 O presente Contrato fica vinculado ao processo administrativo NUP 
00000.0.062532/2026. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA LEGISLAÇÃO E CASOS OMISSOS  

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 2.460/2023, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO:  
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20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO:  
 
21.1 Fica eleito o Foro de Palmas - TO, com renúncia expressa de qualquer outro, para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E, para firmeza e como prova de assim haver, entre si, ajustado e contratado, lavrou-se o 
presente Termo que, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes 
contratantes.  

 

Palmas/TO, 19 de outubro de 2026. 

 
 
 
 
 

   WALACE PIMENTEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTE PÚBLICO 

     CONTRATANTE 
 
 
 
 

FORCE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA  
CONTRATADA 

 
 
 

TESTEMUNHAS:  
__________________________  __________________________ 
Nome - CPF/MF     Nome - CPF/MF 
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